
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2570018 - PR (2024/0051130-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO TRISTAO
ADVOGADOS : CIRINEU DIAS - PR022500

CARINA DO CARMO CASTILHO - PR022964
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME MILITAR. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CORRELAÇÃO. AUSÊNCIA. PROVA PARA A CONDENAÇÃO 
(AUTORIA E MATERIALIDADE). SÚMULA N. 7 DO STJ.  
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. O agravo regimental não impugnou todos os fundamentos utilizados 
para o não conhecimento do recurso, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 182 do STJ, no ponto.
2. Com exceção da incidência da Súmula n. 7 do STJ, o 
fundamento consistente na validade da denúncia que não obstrui, nem 
dificulta o exercício da ampla defesa, e que não evidencia consistente 
imprecisão nos fatos atribuídos aos pacientes, a ponto de impedir a 
compreensão das acusações formuladas e de que não configura 
julgamento ultra petita ou extra petita, com violação ao princípio da 
congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional proferido nos 
limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente 
a partir de toda a petição inicial não foram atacados.
3. Cabe ao aplicador da lei, na instância ordinária, analisar a existência 
de provas suficientes para embasar o decreto condenatório, ou a ensejar 
a absolvição, sendo inviável, em sede de recurso especial, rediscutir a 
suficiência probatória para a condenação (Súmula 7/STJ) (ut, AgRg no 
REsp 1.716.998/RN, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 16/5/2018).
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa 
parte, negar-lhe provimento.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2570018 - PR (2024/0051130-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO TRISTAO
ADVOGADOS : CIRINEU DIAS - PR022500

CARINA DO CARMO CASTILHO - PR022964
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME MILITAR. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CORRELAÇÃO. AUSÊNCIA. PROVA PARA A CONDENAÇÃO 
(AUTORIA E MATERIALIDADE). SÚMULA N. 7 DO STJ.  
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. O agravo regimental não impugnou todos os fundamentos utilizados 
para o não conhecimento do recurso, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 182 do STJ, no ponto.
2. Com exceção da incidência da Súmula n. 7 do STJ, o 
fundamento consistente na validade da denúncia que não obstrui, nem 
dificulta o exercício da ampla defesa, e que não evidencia consistente 
imprecisão nos fatos atribuídos aos pacientes, a ponto de impedir a 
compreensão das acusações formuladas e de que não configura 
julgamento ultra petita ou extra petita, com violação ao princípio da 
congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional proferido nos 
limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente 
a partir de toda a petição inicial não foram atacados.
3. Cabe ao aplicador da lei, na instância ordinária, analisar a existência 
de provas suficientes para embasar o decreto condenatório, ou a ensejar 
a absolvição, sendo inviável, em sede de recurso especial, rediscutir a 
suficiência probatória para a condenação (Súmula 7/STJ) (ut, AgRg no 
REsp 1.716.998/RN, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 16/5/2018).
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

3.210/3.213, de minha relatoria, que não conheci do agravo para não conhecer do recurso 
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especial pelos seguintes fundamentos: i) ausência de violação do princípio da correlação, 

considerando a validade da denúncia que não obstrui, nem dificulta o exercício da ampla 

defesa, e que não evidencia consistente imprecisão nos fatos atribuídos aos recorrente, a 

ponto de impedir a compreensão das acusações formuladas; ii) não configura julgamento 

ultra petita ou extra petita, com violação ao princípio da congruência ou da adstrição, o 

provimento jurisdicional proferido nos limites do pedido, o qual deve ser interpretado 

lógica e sistematicamente a partir de toda a petição inicial e; iii) incidência da Súmula n. 

7 do STJ.

O agravante se insurge contra essa decisão alegando que "diversamente do 

pontuado no acórdão agravado, não se busca um reexame do campo fático probatório dos 

autos, mas sim uma revaloração das provas constituídas, pois, data vênia, houve uma má 

valoração do campo probatório, pois, em um crime que deixa vestígios (assinaturas) a 

prova pericial deve ter peso maior que o depoimento das supostas vítimas secundárias" 

(e-STJ fl. 3.220).

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão 

Colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não prospera. 

Cuida-se agravo em recurso especial interposto  contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná que manteve a condenação do recorrente pela prática do 

crime do art. 305 do CPM (7º fato narrado na denúncia).

O recurso especial foi inadmitido.

Neste Tribunal, o agravo interposto contra a inadmissão do recurso foi 

conhecido para não conhecer do recurso especial pelos seguintes fundamentos: i) 

ausência de violação do princípio da correlação, considerando a validade da denúncia que 

não obstrui, nem dificulta o exercício da ampla defesa, e que não evidencia consistente 

imprecisão nos fatos atribuídos aos recorrente, a ponto de impedir a compreensão das 

acusações formuladas; ii) não configura julgamento ultra petita ou extra petita, com 

violação ao princípio da congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional 

proferido nos limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a 
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partir de toda a petição inicial e; iii) incidência da Súmula n. 7 do STJ.

No presente agravo regimental, a parte só apresenta impugnação ao último 

fundamento (Súmula n. 7/STJ). Nesse contexto, aplica-se o verbete n. 182 da súmula 

desta Corte, pois, como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem 

impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a 

qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos.

Sobre a materialidade delitiva, consta do acórdão estadual que "em que pese o 

réu tenha negado a prática delitiva e o Laudo de Informação n.º 50.753/2022 não 

conseguir atribuir ou não o traçado nas requisições como de próprio punho do réu, o 

cotejo das declarações prestadas em Juízo, devidamente submetidas ao contraditório 

judicial, corroboradas pelos demais documentos juntados aos autos, permite atribuir a 

autoria delitiva ao acusado Marcos Roberto Tristão" (e-STJ fl. 2.963). 

Reitera-se que a firme jurisprudência do STJ assinala que cabe ao aplicador da 

lei, na instância ordinária, analisar a existência de provas suficientes para embasar o 

decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, sendo inviável, em sede de recurso 

especial, rediscutir a suficiência probatória para a condenação (Súmula 7/STJ) ( AgRg no 

REsp 1.716.998/RN, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 

16/5/2018).

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental, negando-lhe 

provimento na parte conhecida.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0051130-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.570.018 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00062405220178160013  00219630420238160013  
0021963042023816001300221215920238160013  00221215920238160013  
219630420238160013  21963042023816001300221215920238160013  
221215920238160013  62405220178160013

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO TRISTAO 
ADVOGADOS : CIRINEU DIAS  - PR022500

 CARINA DO CARMO CASTILHO  - PR022964
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO TRISTAO 
ADVOGADOS : CIRINEU DIAS  - PR022500

 CARINA DO CARMO CASTILHO  - PR022964
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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